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FeíErsçôo Prrlictr dor Àrrilisfe3 do AdminbtÍsçio Esslsl

O SEMÊSP e a FEPAAE, representando os Auxiliares de AdminisÍacão Escolar na área inorganirada
(municÍpios sem a representação exercida por sindicato, devidamente reconhecida pelo MTE) e os Sindicatos
dos Auxiliares de Administracão Escolar Bauru (Águas de Santa Bárbara, Agudos, Arandu, Arealva, Areiópolis,
Avaí, Avaré, Bariri, Barra Bonita, Bauru, Bocaina, Boracéia, Borebi, Botucatu, Cabrália Paulista, Cerqueira
César, Dois Córregos, Duartina, Espírito Santo do Turvo, Fartura, Fernão, tgaraçu do Tietê, lpaussu, ltapuí,
Itatinga, Jaú, Lençóis Paulista, Macatubâ, Manduri, Mineiros do Tietê, Óleo, Pardinho, Paulistânia,
Pederneiras, Piraju, Pirajuí, Piratininga, Pratânia, Presidente Alves, São Manuel, São Pedro do Turvo,
Sarutaiá, Taguaí, Tejupá e Timburi), Campinas (Americana, Amparo, AÍaÍas, Campinas, Jaguariúna, Jundiaí,
Leme, Limeira, Mogi Guaçu, Moji Mirim, Nova Odessa, Pedreira, Sumaré, Valinhos e Vinhedo), Guarulhos
(Arujá, Biritiba-Mirim, Guararema, Guarulhos, lgaratá, ltaquaquecetuba, Mogi das Cruzes, Poá, Salesópolis,
Santa lsabel e Suzano), Paulínia (Aguaí, Águas de Lindóia, Artur Nogueira, Capivari, Conchal, Cordeirópolis,
Cosmópolis, Elias Fausto, Engenheiro Coelho, Espírito Santo do Pinhal, Estiva Gerbi, Holambra, Hortolândia,
Indaiatuba, lpeúna, lracemápolis, ltapira, ltatiba, Mombuca, Monte Alegre do Sul, Monte Mor, Morungaba,
Paulínia, Pinhalzinho, Porto Feliz, Rio das Pedras, Santa Gertrudes, Santo Antônio de Posse, São João da Boa
Vista, Serra Negra, Socorro e Tuiuti), Pifacicaba (Piracicaba), Santos (Barra do Turvo, Bertioga, Cajati,
Cananéia, Cubatão, Eldorado, Guarujá, lguape, llha Comprida, lporanga, ltanhaém, ltaÍiri, Jacupiranga,
Juquiá, Miracatu, Mongaguá, PariqueÍa-Açu, Pedro de Toledo, Peruíbe, Praia Grande, Registro, Santos, São
Vicente e Sete Barras), Sorocaba (Alambari, Alumínio, Angatuba, Apiaí, Araçariguama, Araçoiaba da Serra,
Barão de Antonina, Barra do Chapéu, Bofete, Bom Sucesso de ltararé, Buri, Campina do Monte Alegre, Capão
Bonito, Capela do Aho, Cesário Lange, Conchas, Coronel Macedo, Guapiara, Guareí, lbiúna, tperó, ltaberá,
Itaí, ltaóca, ltapetininga, ftapeva, ltapirapuã Paulista, ltaporanga, ttararé, ltu, Mairinque, Nova Campina,
Paranapanema, Piedade, Pilar do Sul, Porangaba, Quadra, Ribeira, Ribeirão Branco, Ribeirão Grande,
Riversul, Salto, Salto de Pirapora, São Miguel Arcanjo, São Roque, Sarapuí, Sorocaba, Tapiraí, Taquarituba,
Taquarivaí, Tatui Torre de Pedra, Vargem Grande Paulista e Votorantim, São Paulo (São Paulo), o Sindicato
dos Professores e Auxiliares de Administração de Ensino de e Capivarl (Boituva, Capivari, Cerquilho, Elias
Fausto, Jumirim, Laranjal Paulista, Mombuca, Monte Mor, Pereiras, Porto Feliz, Rafard, Rio das pedras e
Tietê) bem como os Sindicatos dos Professores e São José dos Cãmpos (São José dos Campos) informam que
o pÍocesso 01359003820065OmO74 foi concluído na 74r Vara do Trabalho de São Paulo, Capital, pela
MMA, Juíza Dra, Renata Beneti que decidiu homologar acordo de 26 de outubro dê 2011, em anexo,
mediado pelo Ministério Público do Trabalho, Sendo âssim, por deliberaçâo das Assembleias das
categorias profíssional e econômica, as CCÍ ml'Ll20t2 para PROFÊSSORES e AUXILIARES empregados em
Instituições de Enslno Superior serão adltadas da seguinte cláusula:

ContÍibuição assistencia I

Obriga-se a MANTENEDORA a promover o desconto, na folha de pagamento de seus PROFESSORES
(AUXILIARES), sindicalizados e/ou filiados ou não, para recolhimento em favor do SINDICATO, entidade
legalmente representativa da categoria dos PROFESSORES (AUXILIARES), na base territorial de
representação definida no MTE, em conta especial, da importância deliberada pelas Assembleias Gerais
das categorias representadas pelas respectivas Entidades Sindicais profissionais, cujos editais e respectivas
atas foram encaminhadas ao SEMESP no prazo estabelecido no referido processo. Os percentuais e prazos
de desconto, bem como o inteiro teor do acordo firmado pelo Ministério Público do ïrabalho,
homologado pela MMA. luíza, da 74? VaÍa do Trabalho da Capital, consytir do ANEXO l. O fecolhimento
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será realizado obrigatoriamente pela própria MANTENEDORA, até o dia 10 dos meses subsequentes aos
descontos, em guias próprias, fornecidas pelo Sindicato.
Parágrafo primeiro - Eventuais discordâncias dos PROFESSORES (AUXILIARÊS), nos termos do Acordo
firmado pelo Ministério Público do Trabalho, deverão ser comunicados oficialmente pelo próprio
PROFESSOR (AUXILIAR) ao SINDICATO e à MANTENEDORA, no período de_ de _ a _ de _ de 2012,
pessoalmente ou por carta, com cópia à MANTENEDORA, sob pena de perderem eficácia.

ANEXO

ACORDO

MINFTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO.
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABATHO DA 2I REGÉO/SP

EXCETENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉG|o TRIBUNAT REGIONAT
DO TRABALHO OA 2! REGIÃO
PROï.22828p49 ACORDÃO20111091459

Julgado com recurso
sêr RECEPçÃO PROC. RECURSAL
PROC. 0135900382065020074

MINFTÉRIO PÚBLrcO DO TRABALHO - PROCURADORIA REGIOÍ{AL Do TRABALHo DA 2I REGtÃo, autoT da
presente ação e, FEDERAçÃO OOS rnngA-HADORES EM ESTABELECIMENTOS DE ENSTNO DO ESTADO DE
SÃO PAULO - FETEESP e SIÍ{DICATO DAS ENTIDADES MANTENEDoRAS DE EsTABEtEcIMENTos DE
ENSINO SUPERIOR NO ESTADO DE SÃO PAULO - SEMESP, rés no presente feito, nos autos do processo
supra, vem presente vossa Excelência para expor e requerer o seguinte:
le Noç autos do processo supra fora prolatada decisão de primeira instânch da 74. Vara do Trabalho de
São Paulo (de 4/9/2ü)7) determinando aos réus:
... "a se obsterem de arrecadar cont buições sÍndicois, previstas em instrumentos normativos negociois dos
trabalhadores não filiodos, ressalvado expressd autorizoção dos mesmoq sob pena de pogomento de multd
dìário de R$ 7.000,N, nos termos do aÍtigo 467, paÍ. 4e do Código de Processo Civil."
Condeno, oindo, os requeridos a não estipularcm, em ínstrumentos normotívos negocíais, clúusulas com o
Jìm de orrecodor contúbuições sindicais dos trobolhodores não Íiliodos, ressalvada expressa outodzação
dos mesmos, sob pena de multo de RS 50.000,00 por clóusula que vier o ser estipuloda nesse sentido.
As multos eventualmente impostas serão revertidas oo Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT..."
2e Em iulsamento de recuÍso ordináÌio interposto da daouela Decisão de le srau, à 15r Turma do Esrésio
Tribunal Regional do Trabalho. confirmou a sentenca em votacão Unanime acompanhando o Voto da
Relatora desirnada. podendo ser destacado de tal decisão o sequinte:
".., Sempre entendemos que as contribuições ossistenciois, previstas nas Convenções Coletivos de Trobotho,
são devidos por tados os empregodos representodos pelo sindicoto autor, independentemente de serem
assocìados à entidade sindicol. Isso porque no sistema sindicol brcsileiro o sindicoto reprcsenta d totalidade
do cotegoúo proÍissionol e não openos os seus ossociodos, de forma que quando é prolatoda sentenço
normotivo, são desses instrumentos beneJiciór'os todos os membros da categoria, inderyndentemente de
suo filioçõo ao sind'rcoto. Paro os associados restã o ônus de contrÌbuir com as mensalidodes dos sindicatos,
beneÍiciando-se de suo ossociação à entidade. Sob o nossa ótica, esses sistemo não Íerc a liberdade
sindical, vez que o Constituição Federul, apesor de ter elevado à categorìa constitucionol o princípio da
Iiberdade síndicol, manteve e também elevou o tal cotegoria, o sistema de unícidode sindical. Assim, cabe a
um único sindicato por cotegorio e bose teffitorial a representação de todos os empregodos,
independentemente se suo filioção, como visto acímo. Consequêncio desse sistemo é outoti4ção paro que
o ente síndicol estabeleçq contúbuição ossístencial, para despesas com negocioções em"prol de
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todo a cotegoria. Em nosso entendimento, não é o caso de aplicação do precedente 779 do C.TST, dirigido
às ações em dissídio coletivo, aqui se trotando de aplícação de clúusula convencional já fixoda.
(...)

Conforme cláusulas habitualmente concedidos pelo grupo normativo do TRT 2s Região, foi editado o
Precedente 27, da E. SDC, com a seguinte redoção: DESCONTO ASSISTENCIAL - desconto assistenciol de 5%
dos empregodos, associados ou não, de umo só vez e quando do primeirc pagamento dos solários já
rcojustodos, em favor da entidade de trabalhodores, Ìmportdncio esso a set rccolhìda em conta vinculoda
sem limite à Coixo Econômica Federaf'.
VeriJíco-se que a Convençõo Coletiva de 2005 observou o limite de 5% estabelecido no Precedente acima
citado, que também se refere a empregados ossociados ou não. Ocorre que Convenção Coletivo de
Trdbalho, que prevê desconbs compulsórios de contribuição assistenciol entre trabalhodores, deverio
também ter estipulodo cláusulo conferindo do trdbolhodor o exerchio do direito de oposição, possibilitando
a manifestação de sua discordâncìa em relação aos descontos.
Diante disso, nada d modificar no r. sentença que condicionou os descontos dos trobolhadores não Jiliodos
ò expressa manifestoçõo dos mesmos, tendo em visto o ousêncio de clóusula estobelecendo o direito de
oposição," (...);
3 - As rés, em face do V. Acordão acima mencionado, apresentam embargos de declaração que foram
acolhidos parcialmente para:
"(...)
4. Da mufta diário e mufto por descump mento.
Com relação à alegaçõo recursol no sentido de que a ação civil público nõo comporta mufta (fls. 346/347),
hó omissão que passo a ser sonado.
A r. sentençd condenou as reclomados o: o) se obsterem de orrecadar contribuições, prcvistas em
instrumentos normativos negociais, dos trabalhadores não filiodos, ressalvodo expresso autorização dos
mesmos, sob peno de multa diório do valor de RS 1.000,00, (ort, 467, par. 4e do CPC) e b) não estipularcm
em instrumentos normativos negociois clóusulos com o Íìm de arrecodar contribuições síndicois dos
trahalhadores não Jìliodos, ressalvada exprcssa autorlzoção dos mesmos, sob pena de mufto de R$
50.00A,00 por cláusula que vier o ser estipulada nesse sentido (f1s.244).
A aplicação de multa encontro omporc no oft. 27 da Lei ne 7.347/85 (Lei da Açõo Civil Públíco), que remete
ao título I do Lei n. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidof, Este ultimo troto de ospectos processuais,
dispondo, em seu art.84, a respeito da tutelo especíÍico, prevendo, inclusive, a oplicação da multa.
Não se justiÍico, também, o diminuição do valor arbitrado no orÍgem, tendo em vistd que o oplicação dos
multas não se destino a Íazer com que o devedor os pogue, mos sìm forçor o cumprimento da obrigaçõo no
forma especíJÍca" (,.,).
4 - Atualmente, a decisão proferida no V. Acórdão que julgou o recurso ordinário e confirmada no
julgamento dos embargos declaratórios opostos pelas rés, não transitou em iulsado e o feito encontra-se
oendente de análise de admissibilidade do Íecurso de revista interposto pelas demandadas:
5 - destarte, considerando os riscos do processo, outrossim, diante dos termos da R. Sentença recorrida e
do entendimento consignado no V. Acórdão acima citado, que acrescentou fundamentação nova à Decisão
de le grau, sem alterar entretanto o decisum, os signatários vêm à presença do V. Excelência, para
informar que se comouseram para oor fim à demanda. sendo oue as nés. para adeouacão dos futuras
normas coletivas a serem produzidas ao entendimento da iurísorudêncía dominante desta Corte,
incluindo o oensamento exoosto no V. Acórdão acima citado e consubstanciado também no Precedente
Normativo n.21 do TÍibunaÍ Rerional do Trabalho da 2l Reqião, se comprometem a:

a) se absterem de estipular em instrumentos contratuais coletivos de trabalho, incluindo-se também
aqueles instrumentos firmados em nome dos sindicatos filiados à federação profissional signatária, e/ou
com anuência desta, cláusulas prevendo contribuições por participação em negociaçôes coletivas
{negocial/assistencial} dos trabalhadores não filiados a entidade sindical sem garantiÍ o exercício do direito
de oposição a cobrança de tais contribuições, sob pena de pagamento de multa diáil do valor de R$
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1.000,00, nos termos do art. 461, $ 4e do Código de Processo Civil até comprovação de regularização da
conduta, sendo revertidos os valores ao FAT- Fundo de Amparo ao Trabalhador;
b) que a instituição de contribuição assistencial/negocial em cada norma contratual coletiva será
aprovada em assembleia geral da categoria convocada para este fim, com ampla divulgação, garantida a
participação de sócios e não sócios, realizada em local e horário que facilitem a presença dos
trabalhadores, sendo que as rés observarão os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, para
fixação do valor da contribuição assistencial, sendo que para efeitos do presente acordo, é considerado
razoável o valor da contribuição correspondente até 1% (um por cento) ao mês, não cumulativa, até 5%
(cinco por cento) por ano de vigência da norma contratual coletiva, calculada sobre o valor do salário bruto
reajustado por ocasião de cada norma coletiva da categoria, sob pena de pagamento de multa diária de RS
1.000,00, nos termos do art. 461, ã 4e do Códito de Processo Civil até comprovação de regularização da
conduta, sendo revertidos os valores ao FAT- Fundo de Amparo ao Trabalhador;
c) as rés assegurarão, ao trabalhador integÍante da categoria o direito de oposição à cobrança da
contribuição assistencial/negocial fixada em cada norma contratual coletiva, a ser exercido, sem qualquer
vício de vontade, em prazo razoável, que para efeitos tão somente do presente acordo fica estabelecido
em 30 (trinta) dias após a entrada em vigor da norma contratual coletiva com o depósito perante o
Ministério do Trabalho e Emprego (acordo/convenção coletiva de trabalho) a ser exercido de modo
indìvidual, pessoalmente ou por meio de carta encaminhada à entidade profissional ré, com cópia à
entidade Mantenedora, sob pena de pagamento de muha diária de RS 1.000,00 nos termos do artigo 461,
4e do Código de Processo Civil ate a comprovação de regularização da conduta, sendo revertidos os valores
ao FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador;
d) para efeito da cobrança da contribuição assistencial/negocial as rés se comprometem, em 5 (cinco)
dias úteis, imediatamente após a pactuação do instrumento coletivo de trabalho, a divulgar a celebração
do acordo ou convenção coletiva e trabalho perante a categoria respectivamente representada (através de
publicação em site da entidade na interneü publicação de edital em jornal de ampla circulação na
localidade e outros meios eficazes) , incluindo informações sobre a cobrança das referidas contribuições e
para condições de exercício de oposição, sob pena de pagamento de muha diária de RS 1.000,00, nos
termos do artigo 461,4s do Código de Processo Civil até a comprovação de regularização da conduta,
sendo revertidos os valores ao FAT- Fundo de Amparo ao Trabalhador;
e) para efeito da contribuição assistencial prevista em instrumento coletivo de trabalho, o SEMESP
deverá receber o edital de convocação e a ata que deliberou sobre a referida contribuição, no prazo de 5
(cinco dias) úteis após a sua realização. O edital de convocação deverá ser publicado em jornais de grande
circulação, garantindo-se o acesso a todos os trabalhadores;
f) as federações representativas de sindicatos profissionais deverão encaminhar ao SEMESP, antes de
qualquer assinatura de convenção coletiva, cópias de termos de ajustamento de conduta assinados com o
Ministério Público ou decisões judiciais acerca de contribuição assistencial, sob pena de multa diária de RS
1.000,00, sendo revertidos os valores ao FAT- Fundo de Amparo ao Trabalhador;

d indenização no valor de RS 50.000,00, a titulo de reparação do dano moral coletivo, por cláusula
que vier a ser confeccionada em cada instrumento contratual coletivo, contrariando e estipulado nas letras

supra, sendo revertidos os valores ao FAT- Fundo de Amparo ao Trabalhador;
h) Íica expressamente ressalvado que o presente acordo não prejudica e nem beneficia terceiros que
possuam ação judicial ou termo de ajustamento de conduta com entendimento diverso do acima
estabelecido, nem a defesa dos direitos individuais de cada trabalhador que se sentir prejudicadoj
i) custas e demais despesas processuais f icam à cargo das rés;



5 - destarte requerem a homologaÉo do presente acordo para que produza os seus devidos eüeitos
legais, d$btindo as rés do recurso de revista interposto,

São Paulo,26 de outubro de 201L

São Paulo,  L7 de abr i l  de 2012
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